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condições de ser emancipada, ao argumento de que ela
é "uma adolescente madura do ponto de vista biológico,
cognitivo, emocional e social" e que se mostra capaz de
compreender as conseqüências de um processo judicial
de emancipação aos 16 anos. 

Entretanto, no estudo psicossocial judicial acostado
às f. 23/24, a realidade encontrada foi outra. 

Entenderam a assistente social e psicóloga judiciais
naquela oportunidade que:

[...] o único objetivo da emancipação, ora pleiteada, é o
recebimento do seguro, cujo valor é de R$ 130.000,00
(cento e trinta mil reais) em prol de Juliana, indenização esta
adquirida mediante ação judicial em desfavor da empresa
responsável pelo atropelamento que levou ao óbito a mãe
da menor (f. 24). 

E, prosseguindo naquele estudo, constatou-se que:
“Orientadas quanto à necessidade da emancipação
para ter direito imediato a dispor do dinheiro, Juliana
pretende com parte deste adquirir para si um imóvel
nesta comarca, retornando para Uberaba junto à tutora
o quanto antes [...]” (f. 24). 

De fato, pelo que se analisa no estudo social judi-
cial, a menor pretende manter residência juntamente
com sua avó e tutora, a quem chama de mãe, existindo
entre elas forte vinculação familiar. Não dispõe a menor
de renda fixa, além do salário mínimo que receberá até
completar os 25 anos de idade, devido pela empresa
causadora do acidente que levou à morte sua mãe. Ou
seja, ainda não dispõe de condições financeiras de se
manter sozinha. 

Por outro lado, embora com ótimas intenções de
futuro, como cursar uma faculdade e querer reservar
parte do valor daquela indenização para atingir esse fim,
as profissionais que analisaram a menor em juízo cons-
tataram que lhe falta vivência e maturidade para admi-
nistrar quantia de dinheiro significativa, podendo ser víti-
ma de pessoas mal intencionadas. 

O procedimento de emancipação encontra escopo
no art. 5º, parágrafo único e incisos, do Código Civil,
não se enquadrando a postulante em nenhuma daque-
las hipóteses. 

A decisão recorrida apontou que o interesse da
postulante à emancipação é exclusivamente no sentido
de poder utilizar-se do importe de R$ 130.000,00 (cento
e trinta mil reais) da referida indenização, o que poderá
ser feito através de sua tutora, que, mediante autorização
judicial, terá condições de adquirir em nome da neta um
imóvel para servir de residência e gerir o restante do di-
nheiro com a finalidade de lhe custear o curso superior,
conforme expressa autorização do art. 1.747, incisos II e
III, e do art. 1.754, II, ambos do Código Civil. 

Colhe-se da lição de Sílvio Salvo Venosa, acerca
dos deveres dos tutores, que: 

Se o menor possuir bens, será educado e sustentado às suas
expensas, devendo o juiz arbitrar o valor necessário para
esse fim, com base em sua fortuna e condições, quando o
pai ou a mãe não o tiver fixado (art. 1.746; antigo art. 425).

O juiz e o tutor deverão sempre considerar as melhores
condições para o menor de acordo com as possibilidades de
seu patrimônio. 
O tutor representará o menor até os 16 anos e o assistirá dos
16 aos 18 anos de idade. Recebe-lhe as rendas e pensões;
faz as despesas de manutenção e pode alienar os bens des-
tinados à venda (art. 1.747; antigo art. 426) [...] (Direito
civil, direito de família. 4. ed. Ed. Atlas, p. 435-436).

Dessarte, restando demonstrado nos autos que a
apelante não possui maturidade suficiente para admi-
nistrar elevada quantia de dinheiro e, ainda, sendo
incontroverso que ela pretende continuar vivendo com
sua tutora, que é sua avó e a quem chama de mãe, e,
por outro lado, não sendo comprovada a incapacidade
da tutora em continuar gerindo a vida de sua neta,
entendo que a emancipação no presente caso seria
mesmo temerária, podendo a menor se desfazer do
patrimônio que lhe propiciará condições futuras dignas
de subsistência. 

Com essas considerações, nego provimento ao
recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA VERDOLIM
HUDSON ANDRADE.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Partilha - Separação judicial - Meação em 
dinheiro - Depósito - Sentença - Trânsito em

julgado - Violação - Valores e fatos -
Controvérsia - Inadmissibilidade

Ementa: Direito processual civil. Agravo de instrumento.
Ação de partilha. Separação judicial.  Depósito de mea-
ção em dinheiro. Violação de comando posto em sen-
tença transitada em julgado. Fatos e valores controver-
tidos. Inadmissibilidade. Recurso provido. 

- Se a sentença que homologa a separação judicial con-
sensual do casal determina que a partilha será oportu-
namente realizada e, enquanto isso, os bens continuarão
em comum, porém sob a administração do varão, não
pode o juiz, acatando pleito posto na petição inicial da
"ação de partilha", deferir a antecipação de tutela, deter-
minando depósito de valor em dinheiro que entende ser
correspondente à meação da varoa; mesmo porque há
controvérsia quanto a fatos e incerteza sobre o valor, que
o próprio magistrado, posteriormente, alterou. 

AAGGRRAAVVOO  NN°°  11..00770011..0077..118866888855-88//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee
UUbbeerraabbaa  -  AAggrraavvaannttee::  JJ..WW..MM..VV..  -  AAggrraavvaaddoo::  MM..AA..PP..  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  MMOORREEIIRRAA  DDIINNIIZZ  
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E DAR PROVI-
MENTO. 

Belo Horizonte, 4 de outubro de 2007. - Moreira
Diniz - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de agravo de
instrumento (f. 02/10) aviado por J.W.M.V. contra
decisão (f. 13) que, nos autos de uma "ação de partilha
de bens", em decorrência de separação judicial litigiosa
convertida em consensual, deferiu "o pedido de tutela
antecipada, determinando que o agravante deposite o
valor de R$ 1.033.058,10, que a agravada alega ser de
sua meação, em quarenta e oito horas". 

O agravante afirma que há equívoco no cálculo do
valor e que a decisão feriu coisa julgada, porque, na
peça reproduzida à f. 56, o MM. Juiz, ao declinar da
competência, decidiu que a partilha já fora efetivada. 

Indeferida a liminar recursal (f. 69), o agravante
peticionou (f. 78/79), informando que, atendendo a seu
requerimento, o MM. Juiz alterou o valor para R$ 752.
446,22, como proposto, mas determinou sua penhora;
motivo pelo qual reiterava o pedido de efeito suspensivo. 

A contraminuta veio às f. 83/93. 
Há parecer ministerial (f. 136/137), com preliminar

de prejudicialidade do recurso, porque, com a "retifi-
cação" do despacho de 1º grau, houve redução do valor
para o limite indicado pelo próprio agravante, que,
assim, se viu atendido em sua pretensão. 

No que diz respeito à penhora, o douto Procurador
de Justiça opinou pelo provimento do recurso, para que
seja determinada apenas a manutenção da ordem de
depósito. 

Sobre a preliminar de prejudicialidade do recurso,
cabe observar o seguinte: na decisão agravada, o MM.
Juiz determinou o depósito judicial da importância de
R$ 1.033.058,10. 

Posteriormente, como se vê à f. 80, o douto
Magistrado reduziu o valor para R$752.446,22 e deter-
minou a penhora. 

Não há a alegada prejudicialidade. 
O agravante não propôs a manutenção da decisão

com a redução do valor. 
A narrativa que apresentou na petição recursal - e

também no pedido de reconsideração que apresentou
na instância inferior - é explicativa, na tentativa de
demonstrar que, a falar em meação, o valor seria o que
o mesmo indicou, e não o proposto pela agravada e ini-
cialmente acatado pelo juiz. 

Mas manteve a insurgência contra a ordem de
depósito, e apenas apresentou proposta alternativa - se
não acatado seu pleito maior - no sentido de que a
importância não fosse liberada em favor da agravada. 

Da mesma forma, a redução do valor no despacho
reproduzido à f. 80 não sepultou o questionamento
posto no agravo, que, como demonstrado, antes do
valor, passa pela inadmissibilidade da antecipação de
tutela na forma e no caso verificados. 

Nem mesmo a ordem de penhora afeta o julga-
mento deste agravo, que deve limitar-se à ordem emana-
da na decisão recorrida. 

A ordem de penhora é nova decisão e só pode ser
examinada em outro recurso; se aviado. 

O recurso tem seu exame limitado a seu teor e está
vinculado à decisão recorrida. 

Rejeito a preliminar. 
No que diz respeito ao chamado mérito do recur-

so, há de se dizer, de plano, que o despacho em que o
agravante afirma que o MM. Juiz da 2ª Vara de Família
de Uberlândia decidiu que a partilha já fora efetivada,
além de equivocado, não faz coisa julgada, porque o
MM. Juiz não decidiu que houve partilha. 

A decisão a respeito da partilha se deu na
homologação da separação judicial consensual, e ali o
MM. Juiz decidiu, acatando vontade das partes, que a
partilha seria oportunamente realizada, que, enquanto
isso, os bens continuariam em comum (o que é óbvio,
em se tratando de sociedade conjugal em que a parti-
lha não é realizada) e ficariam sob administração do
agravante. 

Essa foi a decisão. 
A referência interpretativa que o MM. Juiz fez, pos-

teriormente, sobre a partilha não altera a única coisa jul-
gada até então existente, que era a relativa à sentença
proferida nos autos da separação judicial consensual. 

Para haver outra decisão a respeito da partilha só
havia uma possibilidade: de que a partilha se realizasse
com apresentação de relação de bens, avaliação,
esboço, partilha, homologação e julgamento. 

Aliás, o próprio agravante, de forma contraditória,
admite, mais além, que não houve a partilha. 

Outra questão relevante é o conteúdo da sentença
que homologou a separação judicial consensual. Ali -
não será demais repetir - ficou estabelecido que,
enquanto não realizada a partilha, os bens permanece-
riam sob administração do varão. 

Essa decisão, lançada em sentença, faz coisa jul-
gada e só pode ser alterada em outra ação, desde que
comprovados motivo e fato novo. 

Mesmo porque há uma cautelar de arrolamento
de bens que, enquanto não concluída a partilha, sobre-
vive. E esse arrolamento se presta exatamente para
preservar o patrimônio comum (em bens e em dinheiro)
a ser partilhado.

Se há alegação de desvio, isso deve ser examina-
do em procedimento próprio, com cobrança de respon-
sabilidade do depositário. 
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O que não se pode é, no bojo de uma "ação de
partilha", deferir antecipação de tutela, partilhando va-
lores em dinheiro, cuja exatidão nem está demonstrada.
Há controvérsia a respeito de valor. 

E tanto isso é verdade que o douto Magistrado,
após determinar o depósito de um valor, exarou outro
comando, reduzindo esse valor. Afinal, onde está a
verossimilhança, a quase certeza das alegações da auto-
ra se, pouco depois de acatar um valor, o MM. Juiz
altera esse valor? 

O instituto da antecipação de tutela não pode ser
vulgarizado, sendo concedido e alterado e revogado a
qualquer momento. 

É necessário excepcionalidade na situação auto-
rizadora da medida. 

Nem mesmo como medida acautelatória poderia
ser entendida a decisão agravada, porque, com o
arrolamento de bens, os valores comuns já estão
preservados. 

Aliás, a própria petição inicial da "ação de partilha"
já contém elementos que afastam a possibilidade de
antecipação de tutela, na medida em que são vários os
fatos controvertidos ali narrados, todos eles dependendo
de dilação probatória. 

Ademais, cabe lembrar que a decisão de depósito
do valor indicado viola a sentença proferida nos autos
da separação, em que se determinou que, até a partilha,
os bens ficariam sob administração do varão. 

Finalmente, são irrelevantes para a antecipação de
tutela as alegações a respeito de desvio ou de ocultação
de bens, porque estes já estão protegidos pela cautelar
de arrolamento. O mesmo se diz em relação ao fato de
a agravante não estar contribuindo para a partilha
amigável. 

Se uma parte requer a partilha judicial, esta se fará,
amigável ou litigiosa. 

Por tais razões, dou provimento ao agravo para
cassar a decisão de f. 118 dos autos originais (f. 13-
TJ), que determinou o deposito da importância de -
R$ 1. 033.058,10. 

A ordem de bloqueio ou penhora da importância
de R$752.446,22, reproduzida à f. 80-TJ, é outra
questão estranha a este recurso. 

Custas, pela agravada; suspensa a exigibilidade
nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALMEIDA MELO e CÉLIO CÉSAR PADUANI.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO.

. . .

Inventário - Autor da herança - Descendentes e
ascendentes - Ausência - Cônjuge sobrevivente -
Falecimento posterior - Colaterais do pré-morto -

Direito à herança - Inexistência - Litigância de
má-fé - Caracterização - Sanção

Ementa: Agravo interno em agravo de instrumento. Ação
de inventário. Autor da herança casado e sem descen-
dentes ou ascendentes. Falecimento posterior da viúva.
Colaterais do pré-morto. Direito à herança inexistente.
Litigância de má-fé caracterizada. Sanção devida.
Recurso não provido.

- A viúva do autor da herança, sem descendentes ou
ascendentes, herda na integralidade os bens.

- O posterior falecimento da viúva não gera direito
hereditário para os parentes colaterais do cônjuge fale-
cido antes dela.

- É litigante de má-fé quem deduz pretensão contra texto
expresso de lei e interpõe recurso manifestamente prote-
latório, estando sujeito à sanção respectiva.

Agravo interno em agravo de instrumento conhecido e
não provido, imposta multa por litigância de má-fé.

AAGGRRAAVVOO  ((AArrtt..  555577,,  §§  11ºº,,  CCPPCC))  NN°°  11..00443333..0066..119911006611-
11//000022  ((eemm  AAGGRRAAVVOO))  -  CCoommaarrccaa  ddee  MMoonntteess  CCllaarrooss  -
AAggrraavvaanntteess::  JJoosséé  SSooaarreess  SSiillvvaa  ee  oouuttrrooss  -  AAggrraavvaaddoo::
EEssppóólliioo  ddee  MMaarriiaa  AAppaarreecciiddaa  ddee  JJeessuuss,,  rreepprreesseennttaaddoo  ppeellaa
iinnvveennttaarriiaannttee  MMaarriiaa  HHoorrttêênncciiaa  ddee  JJeessuuss  -  RReellaattoorr::  DDEESS..
CCAAEETTAANNOO  LLEEVVII  LLOOPPEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2007. -
Caetano Levi Lopes - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. CAETANO LEVI LOPES - Conheço do recurso
porque presentes os requisitos de sua admissibilidade.

Os agravantes José Soares Silva, Joaquina Soares da
Cruz, Maria Eloina Lopes, Raimundo Soares da Silva, Maria
Antônia Calos, Gentil Soares da Silva, Maria Helena
Gonçalves e Sebastião Soares da Silva insurgiram-se con-
tra a decisão interlocutória trasladada às f. 120/121-TJ,
que indeferiu a habilitação deles no inventário dos bens
deixados por Maria Aparecida de Jesus Soares.

Foi negado seguimento ao recurso através da
decisão monocrática de f. 128/130-TJ, por conter o


